
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 72683 - RJ 
(2023/0430409-9)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO-SINDSERVTCE-RJ
ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL - DF022256
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : JANAINA ANDRADE SOUSA CRUZ
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. VANTAGEM PECUNIÁRIA: ATS. 
MODIFICAÇÃO DE QUINQUÊNIO PARA TRIÊNIOS. GARANTIA DE VPNI E 
IRREDUTIBILIDADE SALARIAL. PEDIDO DE SUSPENSÃO DE 
TRANSPOSIÇÃO DE QUINQUÊNIO PARA TRIÊNIO. AUSÊNCIA DE FUMUS 
BONI IURIS E PERICULUM IN MORA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No caso dos autos, há de se reconhecer a ausência de "periculum in mora", pois a 
natureza do pedido é principalmente econômica e não ameaça a subsistência dos 
envolvidos, tendo em vista que a irredutibilidade salarial é garantida, mesmo com 
a impugnação do ato e o recurso ordinário em questão.
2. Além disso, "fumus boni iuris" não foi demonstrado também no contexto da 
autotutela administrativa e a conversão do regime de quinquênios para triênios. 
Essa conversão está fundamentada em um argumento constitucional. Ademais, a 
manutenção do sistema de quinquênio, nos termos requeridos pela associação de 
servidores, por ora, se apresenta inconstitucional, pois cria um efeito cascata no 
pagamento de vantagens. Em situações de clara inconstitucionalidade, o prazo 
decadencial para a autotutela não é aplicável, conforme a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal (STF).
3. A ausência de sustentação oral na origem também não revela nulidade no 
regular processamento do mandado de segurança na origem. Não se reconhece 
nulidade pela falta de sustentação oral se esta se deve à inação do advogado que 
não compareceu à sessão.
4. Servidores públicos não possuem direito adquirido a regime jurídico, de modo 
que a forma de cálculo do benefício que será pago mensalmente não pode ser 
obstada quando respeitado o princípio da irredutibilidade salarial.
5. Quanto à ausência de notificação prévia dos servidores públicos, infere-se que a 
mudança da forma de cálculo do ATS de quinquênio para triênio observou o 
devido processo legal. Isso porque houve prévio processo administrativo com 
garantia de contraditório e ampla defesa.
6. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 23/04/2024 a 29/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos 
e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
Brasília, 29 de abril de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. VANTAGEM PECUNIÁRIA: ATS. 
MODIFICAÇÃO DE QUINQUÊNIO PARA TRIÊNIOS. GARANTIA DE VPNI E 
IRREDUTIBILIDADE SALARIAL. PEDIDO DE SUSPENSÃO DE 
TRANSPOSIÇÃO DE QUINQUÊNIO PARA TRIÊNIO. AUSÊNCIA DE FUMUS 
BONI IURIS E PERICULUM IN MORA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. No caso dos autos, há de se reconhecer a ausência de "periculum in mora", pois a 
natureza do pedido é principalmente econômica e não ameaça a subsistência dos 
envolvidos, tendo em vista que a irredutibilidade salarial é garantida, mesmo com 
a impugnação do ato e o recurso ordinário em questão.
2. Além disso, "fumus boni iuris" não foi demonstrado também no contexto da 
autotutela administrativa e a conversão do regime de quinquênios para triênios. 
Essa conversão está fundamentada em um argumento constitucional. Ademais, a 
manutenção do sistema de quinquênio, nos termos requeridos pela associação de 
servidores, por ora, se apresenta inconstitucional, pois cria um efeito cascata no 
pagamento de vantagens. Em situações de clara inconstitucionalidade, o prazo 
decadencial para a autotutela não é aplicável, conforme a jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal (STF).
3. A ausência de sustentação oral na origem também não revela nulidade no 
regular processamento do mandado de segurança na origem. Não se reconhece 
nulidade pela falta de sustentação oral se esta se deve à inação do advogado que 
não compareceu à sessão.
4. Servidores públicos não possuem direito adquirido a regime jurídico, de modo 
que a forma de cálculo do benefício que será pago mensalmente não pode ser 
obstada quando respeitado o princípio da irredutibilidade salarial.
5. Quanto à ausência de notificação prévia dos servidores públicos, infere-se que a 
mudança da forma de cálculo do ATS de quinquênio para triênio observou o 
devido processo legal. Isso porque houve prévio processo administrativo com 
garantia de contraditório e ampla defesa.
6. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Sindicato dos Servidores do Tribunal 
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de Contas do Estado do Rio de Janeiro contra decisão monocrática, de minha relatoria, 

assim ementada:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. ALTERAÇÃO DE REGIME DE 
PAGAMENTO DE ATS. QUINQUÊNIO PARA TRIÊNIOS. GARANTIA DE 
PAGAMENTO DE VPNI E AUSÊNCIA DE REDUÇÃO SALARIAL. FUMUS 
BONI IURIS E PERICULUM IN MORA. NÃO DEMONSTRAÇÃO. PEDIDO 
LIMINAR INDEFERIDO.

No presente recurso, o Sindicato defende nulidade do acordão a quo por falta de 

oportunidade de realizar sustentação oral, de modo que houve cerceamento de defesa. 

Aduz que a disposição do ATS na forma de triênios de fato ocorreu, mas não pode reger 

situações com legislação especifica (como é o caso dos servidores do TCE/RJ). Aduz que 

os servidores não foram notificados em relação à mudança de quinquênios para triênios. 

Suscita a ocorrência de decadência da autotutela sobre a anulação da concessão da ATS 

na forma de quinquênio. Indica que não é possível que os servidores públicos tenham 

supressão nos seus venciomentos.

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa 

do presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece lograr êxito.

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe 

argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão 

agravada, o que faz subsistir o entendimento nela externado.

A decisão impugnada declarou que a concessão de uma liminar no direito 

brasileiro, conforme o artigo 300 do Código de Processo Civil de 2015, exige a presença 

de dois requisitos essenciais: o "fumus boni iuris", que é a aparência do bom direito, e o 

"periculum in mora", que é o risco de dano irreparável ou prejuízo pela demora na 

concessão da medida.

No caso dos autos, há de se reconhecer a ausência de "periculum in mora", pois a 

natureza do pedido é principalmente econômica e não ameaça a subsistência dos 

envolvidos, tendo em vista que a irredutibilidade salarial é garantida, mesmo com a 
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impugnação do ato e o recurso ordinário em questão.

Além disso, "fumus boni iuris" não foi demonstrado também no contexto da 

autotutela administrativa e a conversão do regime de quinquênios para triênios. Essa 

conversão está fundamentada em um argumento constitucional. Ademais, 

a manutenção do sistema de quinquênio, nos termos requeridos pela associação de 

servidores, por ora, se apresenta inconstitucional, pois cria um efeito cascata no 

pagamento de vantagens. Em situações de clara inconstitucionalidade, o prazo 

decadencial para a autotutela não é aplicável, conforme a jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal (STF). Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ADMINISTRATIVO. ACUMULAÇÃO 
DE PROVENTOS DE APOSENTADORIA DE TRÊS CARGOS PÚBLICOS. 
INCONSTITUCIONALIDADE. POSSIBILIDADE DE A ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA REVISAR ATOS FLAGRANTEMENTE INCONSTITUCIONAIS. 
DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.
I –Conforme a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a revisão de atos 
flagrantemente inconstitucionais não está sujeita a prazo decadencial.
II –Agravo regimental a que se nega provimento.
(RE 1281817 ED-AgR, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda 
Turma, julgado em 11/11/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-275 DIVULG 
18-11-2020 PUBLIC 19-11-2020)
 
CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA 
CONTRA DECISÃO DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. 
DECADÊNCIA DE ATO FLAGRANTEMENTE INCONSTITUCIONAL.
1. Trata-se de mandado de segurança em que o Sindicato dos Servidores do 
Poder Judiciário do Estado do Piauí se insurge contra decisão do Conselho 
Nacional de Justiça por meio da qual foram desconstituídos atos de 
provimento derivado de cargo público.
2. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal possui entendimento 
consolidado no sentido de que a decadência quinquenal prevista no art. 54 da 
Lei nº 9.784/1999 não se aplica em casos de flagrante inconstitucionalidade. 
Precedentes. No caso concreto, o provimento derivado de cargos públicos 
efetivos sem prévio concurso público constitui evidente violação à 
Constituição Federal.
3. Ordem denegada, para manter a decisão proferida pelo Conselho Nacional 
de Justiça.
(MS 26948, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: 
ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 24/11/2020, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-060 DIVULG 29-03-2021 PUBLIC 30-03-2021)
 

Nesse mesmo sentido, a jurisprudência do STJ:
 
ADMINISTRATIVO. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 03/STJ. 
SERVIDOR PUBLICO. TRANSPOSIÇÃO DE CARGOS. DECADÊNCIA 
ADMINISTRATIVA. INOCORRÊNCIA. SITUAÇÃO FLAGRANTEMENTE 
INCONSTITUCIONAL. SÚMULA VINCULANTE Nº 43/STF.
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1. Esta Corte Superior, seguindo o Pretório Excelso, firmou entendimento de 
que o art. 54 da Lei nº 9.784/1999 não socorre situações flagrantemente 
inconstitucionais, como a transposição de cargo público, sendo irrelevante a 
presença ou não de boa-fé. Precedentes.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.756.155/PI, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, julgado em 27/10/2020, DJe de 17/11/2020.)
 
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ANÁLISE DE LEI LOCAL. 
SÚMULA N. 280/STF. DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA. ART. 54 DA LEI 
N. 9.784/1999. INAPLICABILIDADE. SITUAÇÃO FLAGRANTEMENTE 
INCONSTITUCIONAL.
I. O Tribunal local, para decidir a controvérsia, interpretou legislação local, o 
que implica a inviabilidade do recurso especial, aplicando-se, por analogia, o 
teor do Enunciado n. 280 do STF.
II. Ainda que assim não fosse, a tese de defesa apresentada, qual seja, 
impossibilidade de desconstituição de benefício declarado inconstitucional 
pela Corte Local por conta da decadência do direito de a Administração Local 
rever seus próprios atos, não encontra guarida na jurisprudência dos 
Tribunais Superiores.
III. O Supremo Tribunal Federal firmou orientação no sentido de que, 
em situações flagrantemente inconstitucionais, não é aplicável a 
decadência administrativa estabelecida no art. 54 da Lei n. 9.784/1999. 
Além disso, é firme o entendimento desta Corte Superior no sentido de 
que não ocorre a decadência do direito da Administração em anular 
atos contrários à Carta Maior, vez que os atos inconstitucionais jamais 
se convalidam pelo mero decurso do tempo. Neste sentido, os seguintes 
precedentes: STF, AgRg no MS n. 29270. Relator Min. Dias Toffoli, 
Tribunal Pleno, julgado em 10/4/2014 e STJ, AgInt no REsp n. 
1.667.120/RJ, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 
7/11/2017.
IV. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1647347/RO, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 17/12/2018).
 

A ausência de sustentação oral na origem também não revela nulidade no regular 

processamento do mandado de segurança na origem. O próprio recurso ordinário 

aponta que o processo em questão não foi removido da agenda, mas sim adiado 

repetidas vezes.

Ora, de acordo com as normas do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 

Janeiro (TJRJ), processos que são adiados devem ser julgados na sessão seguinte, uma 

regra que os advogados devem conhecer. Portanto, como indicado na decisão ora 

impugnada, a falta de sustentação oral não pode ser atribuída a um erro do tribunal, 

mas sim à ausência do advogado do sindicato na sessão de julgamento.

Não se reconhece nulidade pela falta de sustentação oral se esta se deve à inação 

do advogado que não compareceu à sessão. Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. DIREITO EMPRESARIAL. 
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO SINGULAR. ALEGADO 
CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CONFIGURADO. INÉRCIA DO 
ADVOGADO DO RECORRENTE. AUSÊNCIA NA SUSTENTAÇÃO ORAL. 
DECISÃO EM IRDR DO TRIBUNAL DE ORIGEM. NÃO COMPROVAÇÃO 
DA DISTINÇÃO DO CASO CONCRETO. AFIRMATIVAS GENÉRICAS. 
SÚMULA 182, DO STJ. TERMO INICIAL DA PROVA NOVA. 
FUNDAMENTAÇÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. NECESSÁRIO 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7, DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Na origem, trata-se de ação rescisória com pedido de tutela provisória, com 
objetivo de desconstituir sentença prolatada, alegando juízo absolutamente 
incompetente e acesso à prova nova.
2. Cerceamento de defesa não configurado. Ausência do advogado em 
sustentação oral, apta a configurar sua inércia, e não erro técnico ou do 
Tribunal, conforme decido pelo Tribunal de origem. Art. 937, do Código de 
Processo Civil.
3. Por isso, modificar o entendimento do Tribunal de origem, e verificar se 
houve erro técnico ou motivo reputável grave para a ausência do advogado na 
sessão de sustentação oral, necessariamente demandaria reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado em sede de recurso especial, a teor da 
Súmula 7, do STJ.
4. Não impugnação específica dos fundamentos pelos quais a hipótese no caso 
não seria excepcional, em decorrência de IRDR firmado no Tribunal de 
origem.
5. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada" (Súmula 182/STJ).
6. Termo inicial da prova nova definida pelo Tribunal de origem.
7. O acolhimento da pretensão recursal no sentido de verificar a existência de 
"prova nova" em data diversa da decidida pelo Tribunal de origem, a fim de 
determinar a procedência ou não do pedido deduzido na Ação Rescisória, 
modificando o entendimento exposto pelo órgão de origem, exigiria o 
reexame de matéria fático-probatória dos autos, o que esbarra no óbice da 
Súmula nº 7 do STJ.
8. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.008.743/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 17/2/2023.)

Além disso, servidores públicos não possuem direito adquirido a regime jurídico, 

de modo que a forma de cálculo do benefício que será pago mensalmente não pode ser 

obstada quando respeitado o princípio da irredutibilidade salarial. A propósito, o 

seguinte precedente do STF:
 
DIREITOS CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. ESTABILIDADE 
FINANCEIRA. MODIFICAÇÃO DE FORMA DE CÁLCULO DA 
REMUNERAÇÃO. OFENSA À GARANTIA CONSTITUCIONAL DA 
IRREDUTIBILIDADEDA REMUNERAÇÃO:AUSÊNCIA. 
JURISPRUDÊNCIA. LEI COMPLEMENTAR N. 203/2001 DO ESTADO DO 
RIO GRANDE DO NORTE: CONSTITUCIONALIDADE.
1. O Supremo Tribunal Federal pacificou a sua jurisprudência sobre a 
constitucionalidade do instituto da estabilidade financeira e sobre a ausência 
de direito adquirido a regime jurídico.
2. Nesta linha, a Lei Complementar n. 203/2001, do Estado do Rio Grande do 
Norte, no ponto que alterou a forma de cálculo de gratificações e, 
conseqüentemente, a composição da remuneração de servidores públicos, não 
ofende a Constituição da República de 1988, por dar cumprimento ao 
princípio da irredutibilidade da remuneração.
3. Recurso extraordinário ao qual se nega provimento.
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(RE 563965, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 11-02-
2009, REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-053 DIVULG 19-03-2009 
PUBLIC 20-03-2009 EMENT VOL-02353-06 PP-01099 RTJ VOL-00208-03 
PP-01254)
 

Quanto à ausência de notificação prévia dos servidores públicos, infere-se que a 

mudança da forma de cálculo do ATS de quinquênio para triênio observou o devido 

processo legal. Isso porque houve prévio processo administrativo com garantia de 

contraditório e ampla defesa. A propósito, vide o seguinte trecho do acórdão a quo (e-

STJ fl. 648):
Melhor sorte não socorre a parte impetrante ao sustentar violação aos 
princípios constitucionais da ampla defesa, do contraditório e do devido 
processo legal, porque a decisão objeto da presente impetração foi proferida 
em regular processo administrativo que tramitou sob o nº 303.365-7/18, 
tendo havido, ainda, processo administrativo específico sobre a transposição 
do regime de quinquênio para triênio(nº 302.297-7/18), conforme 
informação constante de fls. 78 do anexo 1.

Em razão dessas considerações, assim como defendido na impugnação ao agravo 

interno, não é possível reformar a decisão ora impugnada, que denegou a concessão de 

liminar ao reconhecer a ausência de direito líquido e certo suscitado pela associação de 

servidores.

Esclareço, outrossim, que a decisão que se pretende cassar é com base no art. 

932, inciso III, c.c. o art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, não trazendo 

a parte qualquer motivo hábil para sua anulação.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 23/04/2024 a 29/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS SERVIDORES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO-SINDSERVTCE-RJ

ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL - DF022256
RECORRIDO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : JANAINA ANDRADE SOUSA CRUZ

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS SERVIDORES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO 
DE JANEIRO-SINDSERVTCE-RJ

ADVOGADO : RUDI MEIRA CASSEL - DF022256
AGRAVADO : ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : JANAINA ANDRADE SOUSA CRUZ

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/04/2024 a 29/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 30 de abril de 2024
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